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RESUMO
Existem várias formas de se transmitir ou transferir um bem de uma pessoa para outra, e cada uma possui suas peculiaridades e requisitos a serem observados. A usucapião é a forma de se adquirir a propriedade através do exercício da posse. Enquanto o inventário é a forma de reunir os bens que foram transmitidos através da sucessão. Acontece que caso os requisitos da usucapião sejam verificados e preenchidos, um processo que deveria ser de inventário poderia ser passível de ser regularizada a transferência através da usucapião. Mas se isso acontece essa substituição pode acarretar algumas consequências jurídicas que se verificam principalmente no âmbito tributário. E a partir dessa perspectiva é que se analisam quais consequências seriam essas e a possibilidade ou não de se realizar tal substituição.
Palavras-chave: Usucapião. Inventário. Substituição.
ABSTRACT
There are several ways to transmit or transfer assets from one person to another, and each one has its peculiarities and requirements to be observed. The adverse possession is the way to acquire the property through the exercise of possession. While the inventory is the way to gather the assets that were transmitted through the succession. It turns out that if the requirements of adverse possession are verified and fulfilled, a process that should be an inventory could be able to regularize the transfer through adverse possession. But if this happens, this substitution can have some legal consequences that occur mainly in the tax sphere. It is from this perspective that these consequences are analyzed and the possibility or not of carrying out such a substitution.
Keywords: Adverse possession. Inventory. Replacement.
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INTRODUÇÃO
A feição complexa da sociedade brasileira implica a multiplicidade de normas jurídicas a regular o mesmo fato. Hoje se tem, por exemplo, relações jurídicas sobre as quais incidem legislações específicas de modo simultâneo e às vezes conflituoso. O que se tem, como exemplo, seria uma relação jurídica na qual envolve interesses de idosos, de consumidores e de torcedores, de sorte a ensejar a aplicação de diversos diplomas legislativos específicos, tais como Estatuto do Idoso, Código de Defesa do Consumidor e Estatuto do Torcedor, ou seja, relação jurídico-fática sobre a qual se incide dois ou mais diplomas legislativos. É consequência natural da atual sociedade. 
Com base nessa ideia e com as devidas proporções, traz inquietação, situações nas quais os operadores do direito valem-se de institutos e de categorias jurídicas formatadas, até então, para o atingimento de determinado fim, mas, que moldando-as ao interesse pontual, acaba por atender aos anseios das partes, ainda que destoando da sua finalidade precípua. Então, a partir dessa premissa, pretende-se investigar se a ação de usucapião serve de sucedâneo à ação de inventário, inclusive adequando essa situação ao procedimento de desjudicialização, já que se permite, atendidos determinados requisitos, a usucapião extrajudicial de bens imóveis e o inventário extrajudicial, ou seja, procedimentos esses feitos nas Serventias Extrajudiciais. 
Parte-se, então, a investigação na situação fática comumente verificada na sociedade, qual seja, a pessoa vem a óbito, deixando patrimônio a inventariar. O instituto jurídico construído, como regra, para essa situação é o inventário, com as implicações legais. Contudo, ao invés de inventariar e proceder à respectiva partilha/adjudicação, há pessoas que se valem, especialmente, se houver bem imóvel, da usucapião, a fim de realizar a transferência do bem àquele que vem exercendo a posse. Daí, nasce a necessidade de compreender os contornos desses institutos, a possibilidade de um substituir o outro e as consequências jurídicas decorrentes. Isso tendo como partida a inquietação de se é possível ou não a substituição de um instituto por outro. 
Com base nos conteúdos envolvidos no tema, inicialmente, estabelecem as noções conceituais dos aludidos institutos (usucapião e inventário), estabelecendo os seus pressupostos e as suas consequências fáticas e jurídicas, a fim de estabelecer qual o “lugar de fala”. 
Ao fim, a metodologia adotada consistiu na pesquisa doutrinária, aliada a uma leitura civil-constitucional dos institutos e das categorias do direito privado, especialmente, em busca da construção de uma resposta adequada em nível constitucional. 
1 DAS FORMAS DE AQUISIÇÃO DA POSSE
Como se sabe, existem dois modos de aquisição da posse de um bem, o originário e o derivado, sendo essas formas classificadas pela doutrina como formas de se adquirir a propriedade de bens, através da posse exercida sobre eles, podem ser móveis ou imóveis. Ocorre que nas duas formas existem características a serem observadas que as diferenciam. 
O modo derivado de aquisição da posse é aquele no qual existia ou existe um vínculo entre o possuidor atual e o anterior, mas como isso funciona na prática? Um bom exemplo a ser utilizado é quando uma pessoa compra uma casa de outra, através de contrato de gaveta, percebe-se que existe um vínculo direto entre elas, que houve a transmissão da posse do bem, pois as mesmas pactuaram entre si essa venda. Embora pareça simples, alguns requisitos devem ser observados. Para isso, vejamos como Rizzardo, discorre sobre o modo derivado de aquisição da posse:
[...] nas hipóteses de posse derivada, adquirida mediante um ato bilateral, isto é, quando há transmissão da posse. É óbvio que o ato deve ser lícito, o qual, para se perfectibilizar, demanda a exigência de agente capaz e objeto lícito, sendo de menor relevância a forma do ato de transmissão. É suficiente a prova do negócio, mesmo verbal, já que assenta a posse num simples fato (RIZZARDO, 2021, p.61).
Assim, a partir do pensamento de Rizzardo (2021), não é o fato de existir o negócio jurídico que a aquisição derivada se caracteriza, é necessário que esse ato seja lícito, feito por pessoas capazes e o objeto negociado, também, seja lícito. Desta forma, ainda nas palavras dele:
[...] quanto à aquisição derivada: “O ato mais frequente é a tradição. Na sua acepção mais pura, ela se manifesta por um ato material de entrega da coisa, ou a sua transferência de mão a mão, passando do antigo ao novo possuidor. Para tal, não é necessária uma ‘declaração de vontade’ em sentido técnico, bastando a intenção do tradens e do accipiens convergindo no mesmo fim (RIZZARDO, 2021, p. 53).
Com isso, o modo derivado de aquisição da posse se caracteriza por essa relação existente entre o possuidor anterior e o atual e por essa entrega da coisa de um para o outro, o que no modo originário não acontece.
O modo de aquisição originária é conhecido como aquele no qual não há vínculo entre o que está na posse atual e o que estava na posse anteriormente. Para melhor entendimento, nas palavras de Tartuce (2015, p. 81) “Como forma originária, o exemplo típico se dá no ato de apreensão de bem móvel, quando a coisa não tem dono (res nullius) ou for abandonada (res derelicta)”. 
Já Rizzardo caracteriza a forma originária da seguinte maneira:
A originária, que se concretiza independentemente de qualquer ato de transmissão, ou de transferência do bem do poder de uma pessoa para o de outra. Cuida-se mais de uma posse unilateral, que se realiza pelo exercício de um poder de fato sobre uma coisa, no interesse de quem o exerce, sem a intervenção de outra pessoa. Não há transmissão nem a união de posses. Falta um título antecedente que a justifique ou a vincule a um terceiro (RIZZARDO, 2021, p. 53).
 Desta forma, entende-se que o modo de aquisição originária é aquele no qual a pessoa não teve vínculo com o proprietário anterior do bem, ou seja, não existiu entre eles um contrato, uma escritura, um negócio jurídico, uma entrega de coisa, como ocorre, geralmente, no modo derivado.
1.1 DO ENQUADRAMENTO DA USUCAPIÃO
Após se entender melhor sobre as duas formas de aquisição da posse, a usucapião se enquadraria em qual dessas formas? Para uma melhor compreensão, vejamos o que Tartuce discorre sobre esse instituto:

Do ponto de vista prático, a distinção entre as formas originárias e derivadas é importante. Isso porque nas formas originárias a pessoa que adquire a propriedade o faz sem que esta tenha as características anteriores, de outro proprietário. Didaticamente, pode-se afirmar que a propriedade começa do zero, ou seja, é “resetada”. É o que ocorre na usucapião, por exemplo. Já nas formas derivadas, há um sentido de continuidade da propriedade anterior, como se dá na compra e venda (TARTUCE, 2015, p. 208). (Grifou-se).
Em virtude de não existir esse vínculo com possuidores anteriores, entende-se que com a usucapião a vida do bem está iniciando, não existindo relação do proprietário com o possuidor atual, o então, usucapiente. Deste modo, a usucapião é entendida por parte da doutrina como forma de aquisição originária, através do exercício da posse por determinado lapso de tempo:
A usucapião é forma originária de adquirir: o usucapiente não adquire a alguém; adquire, simplesmente. Se propriedade anterior existiu sobre o bem, é direito que morreu, suplantado pelo do usucapiente, sem transmitir ao direito novo qualquer de seus caracteres, vícios ou limitações. Aliás, é de todo irrelevante, do ponto de vista da prescrição aquisitiva, a existência ou não daquele direito anterior (ADROALDO, 1980).
(...) a usucapião constitui uma situação de aquisição do domínio, ou mesmo de outro direito real (caso do usufruto da servidão), pela posse prolongada, permitindo a lei que uma determinada situação de fato alongada por certo intervalo de tempo se transforma em uma situação jurídica: a aquisição originária da propriedade (RIBEIRO,2006, p. 169). 
A usucapião é também chamada de prescrição aquisitiva, em confronto com a prescrição extintiva, que é disciplinada nos arts. 205 e 206 do Código Civil. Em ambas, aparece o elemento tempo influindo na aquisição e na extinção de direitos (GONÇALVES, 2021, p. 95).
A primeira, regulada no direito das coisas, é modo originário de aquisição da propriedade e de outros direitos reais suscetíveis de exercício continuado (entre eles, as servidões e o usufruto) pela posse prolongada no tempo, acompanhada de certos requisitos exigidos pela lei (GONÇALVES, 2021, p. 95).
Conforme explanado pelos autores acima, entende-se a usucapião como modo de aquisição originária, não permanecendo vínculos com proprietários anteriores e que, para esta modalidade de aquisição da propriedade ser caracterizada, deve-se preencher certos requisitos. Os legisladores subdividiram a usucapião em vários tipos, dentre os mais comuns a usucapião extraordinária, ordinária e especial.
1.2  TIPOS E CARACTERÍSTICAS ESSENCIAIS
No geral, a usucapião tem algumas características que são comuns a todas as suas espécies, quais sejam, a aquisição do bem em virtude da posse prolongada, que o possuidor possua consigo o animus domini, que nada mais é que a vontade de ser dono da coisa e que sua posse não tenha oposição de terceiros, seja mansa e pacífica. Sobre o assunto, discorrem Farias e Rosenvald:
Com efeito, a posse é o poder de fato sobre a coisa; já a propriedade é o poder de direito nela incidente. O fato objetivo da posse, unido ao tempo - como força que opera a transformação do fato em direito - e a constatação dos demais requisitos legais, confere juridicidade a uma situação de fato, convertendo-se em propriedade. A usucapião é a ponte que realiza essa travessia, como uma forma jurídica de solução de tensões derivadas do confronto entre a posse e a propriedade, provocando uma mutação objetiva na relação de ingerência entre o titular e o objeto (FARIAS; ROSENVALD, 2012, p. 397). (Grifou-se)
Tendo por base esse conceito, entende-se, de maneira clara, o que é a usucapião e pela perspectiva dos autores, vale dizer que existem três espécies de usucapião: a usucapião extraordinária, usucapião ordinária e usucapião especial, que é dividida em usucapião especial urbana e usucapião especial rural. 
É importante destacar que para obter o título de aquisição dessas espécies de usucapião, o possuidor tem a opção de ingressar com ação na via judicial ou com requerimento na via extrajudicial, que é uma forma mais célere de se efetivar a usucapião, desde que cumpridos os requisitos necessários para tal procedimento.
Sendo criada para desafogar o judiciário e comportando muitas características do processo judicial, a usucapião administrativa é a forma de usucapir um bem através das serventias extrajudiciais, sendo regulamentada pelo provimento 65/2017 do Conselho Nacional de Justiça, dando a possibilidade dos usucapientes de ingressar com as formas de usucapião (extraordinária, ordinária, especial) nos cartórios extrajudiciais.
1.2.1 Usucapião Extraordinária
A usucapião extraordinária está prevista no artigo 1.238 do Código Civil, tendo como principais requisitos que o possuidor exerça posse sobre o imóvel pelo período mínimo de quinze anos, tenha o animus domini e que sua posse seja mansa e pacífica sem oposição de terceiros. 
Gonçalves define a usucapião extraordinária da seguinte forma:
Corresponde à espécie de usucapião mais comum e conhecida. Basta o ânimo de dono e a continuidade e tranquilidade da posse por quinze anos. O usucapiente não necessita de justo título nem de boa-fé, que sequer são presumidos: simplesmente não são requisitos exigidos. O título, se existir, será apenas reforço de prova, nada mais (GONÇALVES, 2008, p. 238). 
Embora o justo título e a boa-fé não sejam considerados requisitos obrigatórios da usucapião extraordinária, a presença destes, conforme o autor discorre, levaram o legislador a reduzir de quinze para dez anos o tempo de posse exercida pelo possuidor. Para o autor “O conceito de ‘posse-trabalho’, quer se corporifique na construção de uma residência, quer se concretize em investimentos de caráter produtivo ou cultural” (GONÇALVES, 2008. p. 241) são requisitos que, se presentes, irão corroborar para que o tempo de posse exigido seja diminuído em cinco anos. 
1.2.2 Usucapião Ordinária
A despeito da usucapião ordinária, também conhecida como usucapião comum, a mesma é caracterizada pela posse contínua, mansa e pacífica, por um lapso temporal de 10 anos (art. 1.242 e § único do CC), que esteja presente o animus domini, com obrigatoriedade do usucapiente possuir justo título e boa fé. 
Rizzardo (2021, p. 305) ratifica que “Eis os requisitos impostos para o reconhecimento do usucapião em exame: a) objeto hábil; b) a duração da posse; c) as qualidades da posse; d) o justo título; e) a boa-fé”, desta forma, pode-se observar que o que distingue a usucapião extraordinária da ordinária é a presença obrigatória do justo título e da boa-fé, cuja existência se presume no primeiro tipo e em que o prazo da posse é mais longo.
Quando se fala em justo título, é importante ressaltar que o que menciona o enunciado 86 do CJF “A expressão ‘justo título’ contida nos arts. 1.242 e 1.260 do Código Civil abrange todo e qualquer ato jurídico hábil, em tese, a transferir a propriedade, independentemente de registro”. A partir desse raciocínio, Tartuce (2015) discorre:
Em outras palavras, deve ser considerado justo título para usucapião ordinária o instrumento particular de compromisso de compra e venda, independentemente do seu registro ou não no Cartório de Registro de Imóveis (TARTUCE, 2015, p. 168).
O parágrafo único do artigo 1.242 do Código Civil, apresenta a possibilidade de diminuição de dez para cinco anos o tempo de posse exercido pelo possuidor. Sobre esse tema Tartuce (2015, p. 169) conclui: "Em resumo, a usucapião é possível, com prazo reduzido, havendo a estudada posse qualificada pelo cumprimento de uma função social em um sentido positivo”. Assim, caso o possuidor tenha constituído neste imóvel sua moradia, ou tenha lhe dado uma função social, que pode ser caracterizada através de investimentos de interesse social ou econômico no imóvel, pode conseguir uma diminuição do período de posse exigido para tal modalidade de usucapião. 
1.2.3  Usucapião Especial 
1.2.3.1 Usucapião especial urbana
Este tipo de usucapião, assim como nas demais modalidades, é a forma de aquisição da propriedade, através do exercício da posse, por determinado lapso temporal, com animus domini e sem oposição de terceiros. Ocorre que neste caso específico, os possuidores devem utilizar-se do imóvel, especificamente, para fins de moradia.
Neste tipo, o possuidor, ainda, deve ter possuído o imóvel por um prazo de 5 anos e o imóvel não pode ultrapassar duzentos e cinquenta metros quadrados.
Tartuce esclarece que os requisitos abaixo são os necessários para que o usucapiente possa ingressar com demanda judicial ou extrajudicial nesta modalidade de usucapião:

a) Área urbana não superior a 250 m2.
b) Posse mansa e pacífica de cinco anos ininterruptos, sem oposição, com animus domini.
c) O imóvel deve ser utilizado para a sua moradia ou de sua família, nos termos do que consta do art. 6.º, caput, da CF/1988 (pro misero).
d) Aquele que adquire o bem não pode ser proprietário de outro imóvel, rural ou urbano; não podendo a usucapião especial urbana ser deferida mais de uma vez (TARTUCE, 2021, p. 241).
Conforme observado, existe mais um requisito que deve ser observado para que a usucapião especial urbana seja caracterizada, qual seja, a de o possuidor não possuir um outro imóvel em seu nome nem ser utilizada mais de uma vez, isso quer dizer que caso um indivíduo faça uso da usucapião especial urbana uma vez, ele não o pode fazer novamente.
É importante destacar, dentro da usucapião especial urbana, a possibilidade da usucapião especial urbana por abandono do lar. O artigo 1.240-A do Código Civil Brasileiro normatiza: 
Art. 1.240-A. Aquele que exercer, por 2 (dois) anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com exclusividade, sobre imóvel urbano de até 250m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) cuja propriedade divida com ex-cônjuge ou ex-companheiro que abandonou o lar, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio integral, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.
§ 1.º O direito previsto no caput não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez”.
Pode-se observar que este tipo é semelhante ao anterior descrito, as principais diferenças existentes são a diminuição do período de posse exigido, qual seja, o de dois anos e que tenha ocorrido o abandono pelo cônjuge ou companheiro. Tartuce esclarece que: 
O abandono do lar é o fator preponderante para a incidência da norma, somado ao estabelecimento da moradia com posse direta. O comando pode atingir cônjuges ou companheiros, inclusive homoafetivos, diante do amplo reconhecimento da união homoafetiva como entidade familiar, equiparada à união estável. Fica claro que o instituto tem incidência restrita entre os componentes da entidade familiar, sendo esse o seu âmbito de aplicação (TARTUCE, 2021, p. 242).
Ainda, sobre esse tema, o enunciado 499 da V Jornada de Direito Civil, em 2011, estabelece o seguinte:
“A aquisição da propriedade na modalidade de usucapião prevista no art. 1.240-A do Código Civil só pode ocorrer em virtude de implemento de seus pressupostos anteriormente ao divórcio. O requisito ‘abandono do lar’ deve ser interpretado de maneira cautelosa, mediante a verificação de que o afastamento do lar conjugal representa descumprimento simultâneo de outros deveres conjugais, tais como assistência material e dever de sustento do lar, onerando desigualmente aquele que se manteve na residência familiar e que se responsabiliza unilateralmente pelas despesas oriundas da manutenção da família e do próprio imóvel, o que justifica a perda da propriedade e a alteração do regime de bens quanto ao imóvel objeto de usucapião” (Enunciado n. 499).
Desta maneira, o abandono do lar tem que ter sido completo, ou seja, o companheiro/cônjuge deve ter abandonado por completo, não prestando nenhum tipo de assistência aos que ficaram na residência,  o que automaticamente onerará aquele que ficou, pois que terá que arcar com as todas as despesas pertinentes à manutenção do lar.
1.2.3.2 Usucapião especial rural
Assim, como na usucapião especial urbana, na rural o possuidor, para adquirir a propriedade, através da posse, deverá ter estabelecido sua moradia e de sua família no imóvel, também por 5 anos ininterruptos e sem oposição de terceiros, tendo tornado a terra produtiva por seu trabalho, só que nesta modalidade as terras não podem exceder 50 hectares.
Ainda sobre esse tema, a doutrina esclarece que os requisitos para este tipo são:
a) Área não superior a 50 hectares (50 ha), localizada na zona rural. Vale lembrar que apesar de originalmente o art. 1.º da Lei 6.969/1981 ter previsto uma área de 25 ha, este comando não foi recepcionado pela CF/1988.
b) Posse de cinco anos ininterruptos, sem oposição e com animus domini.
c) Utilização do imóvel para subsistência ou trabalho (pró labore), podendo ser na agricultura, na pecuária, no extrativismo ou em atividade similar. O fator essencial é que a pessoa ou a família esteja tornando produtiva a terra, por força de seu trabalho.
d) Aquele que pretende adquirir por usucapião não pode ser proprietário de outro imóvel, seja ele rural ou urbano (TARTUCE, 2021, p. 170).
Percebe-se que, assim como na usucapião especial urbana, na rural o usucapiente deve estabelecer sua moradia no imóvel usucapido e, ainda, tornar a terra produtiva, independentemente do tipo de produção, desde que seja os listados no item c. Ainda, pode-se perceber que o imóvel usucapido deve ser o único em posse do possuidor, não podendo este ter em sua propriedade algum outro imóvel, seja ele urbano, ou rural, ainda que adquirido de outra forma, como acontece com a doação ou compra e venda.
Ainda, sobre este tema Tartuce discorre que é importante observar alguns enunciados aprovados nas Jornadas de Direito Civil, uma vez que o tema tratado é de suma importância (TARTUCE, 2021). 
No enunciado 312 da IV Jornada de Direito Civil foi estabelecido que “Observado o teto constitucional, a fixação da área máxima para fins de usucapião especial rural levará em consideração o módulo rural e a atividade agrária regionalizada”. 
Um recente acórdão, do Superior Tribunal de Justiça, concluiu que é possível que a usucapião agrária incida sobre área inferior a um módulo rural, especialmente, pelo fato de estar citada na ementa aprovada na IV Jornada de Direito Civil, apenas a área máxima e não a mínima. Vejamos parte do seu conteúdo:
“A usucapião prevista no art. 191 da Constituição (e art. 1.239 do Código Civil), regulamentada pela Lei n. 6.969/1981, é caracterizada pelo elemento posse-trabalho. Serve a essa espécie tão somente a posse marcada pela exploração econômica e racional da terra, que é pressuposto à aquisição do domínio do imóvel rural, tendo em vista a intenção clara do legislador em prestigiar o possuidor que confere função social ao imóvel rural. O módulo rural previsto no Estatuto da Terra foi pensado a partir da delimitação da área mínima necessária ao aproveitamento econômico do imóvel rural para o sustento familiar, na perspectiva de implementação do princípio constitucional da função social da propriedade, importando sempre, e principalmente, que o imóvel sobre o qual se exerce a posse trabalhada possua área capaz de gerar subsistência e progresso social e econômico do agricultor e sua família, mediante exploração direta e pessoal – com a absorção de toda a força de trabalho, eventualmente com a ajuda de terceiros. Com efeito, a regulamentação da usucapião, por toda legislação que cuida da matéria, sempre delimitou apenas a área máxima passível de ser usucapida, não a área mínima, donde concluem os estudiosos do tema, que mais relevante que a área do imóvel é o requisito que precede a ele, ou seja, o trabalho realizado pelo possuidor e sua família, que torna a terra produtiva e lhe confere função social. Assim, a partir de uma interpretação teleológica da norma, que assegure a tutela do interesse para a qual foi criada, conclui-se que, assentando o legislador, no ordenamento jurídico, o instituto da usucapião rural, prescrevendo um limite máximo de área a ser usucapida, sem ressalva de um tamanho mínimo, estando presentes todos os requisitos exigidos pela legislação de regência, parece evidenciado não haver impedimento à aquisição usucapicional de imóvel que guarde medida inferior ao módulo previsto para a região em que se localize. A premissa aqui assentada vai ao encontro do que foi decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em conclusão de julgamento realizado em 29.04.2015, que proveu recurso extraordinário, em que se discutia a possibilidade de usucapião de imóvel urbano em município que estabelece lote mínimo para parcelamento do solo, para reconhecer aos recorrentes o domínio sobre o imóvel, dada a implementação da usucapião urbana prevista no art. 183 da CF” (STJ, REsp 1.040.296/ES, 4.ª Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, j. 02.06.2015, DJe 14.08.2015).
O acórdão explica que a lei fala em uma área máxima a ser usucapida e não estabelece uma mínima, desta maneira a interpretação é que, caso os demais requisitos sejam preenchidos e a área seja inferior à estabelecida, a usucapião especial rural seria possível.
Algumas vedações foram estabelecidas na Lei 6969/1981 sobre essa modalidade de usucapião, assim delimita Tartuce que alguns tipos de áreas rurais não são usucapíveis 
Áreas indispensáveis à segurança nacional, terras habitadas por silvícolas, áreas de interesse ecológico, consideradas como tais as reservas biológicas ou florestais e os parques nacionais, estaduais ou municipais, assim declarados pelo Poder Executivo, assegurada aos atuais ocupantes a preferência para assentamento em outras regiões, pelo órgão competente” (TARTUCE, 2021, p. 237).

Por isso, é importante observar se a área a ser usucapida não se enquadra nas vedações descritas acima, tendo em vista que caso se enquadre, é nítido que poderá ocorrer o indeferimento do pedido.
1.2.3.3 Usucapião especial urbana coletiva
A usucapião especial urbana coletiva é aquela prevista na Lei n. 10.257, em seu artigo 10, na qual suas características são as seguintes: ser núcleo urbano informal, os possuidores terem a posse mínima de 5 anos ininterruptos e que a área total dividida, entre todos os possuidores, não exceda 250 metros quadrados.
Sobre este tipo, Rizzardo discorre sobre os requisitos constantes na referida lei: 

a) duração da posse pelo prazo de cinco anos;
b) posse ininterrupta e sem oposição, com o ânimo de dono;
c) localização da área em zona urbana do Município;
d) extensão superficial do imóvel em até duzentos e cinquenta metros quadrados;
e) a sua utilização para a moradia própria do possuidor ou da família;
f) não ser o possuidor proprietário de outro imóvel urbano ou rural, sem significar que não possa ter sido proprietário em época anterior (RIZZARDO, 2021, p. 324).
Conforme Rizzardo descreve na letra f, o usucapiente já pode ter sido proprietário ou possuidor de outro imóvel, mas não o possuir à época de início da posse do imóvel que está usucapindo. Assim, se acaso uma pessoa iniciar a posse, por exemplo, em 2005, e for usucapir um imóvel no ano de 2010 (completados os 5 anos) dentro da modalidade descrita neste tópico, em 2005 que foi quando sua posse teve início ela já não pode possuir ou ser proprietário de nenhum outro imóvel.
1.3 DO PROCEDIMENTO EXTRAJUDICIAL
Conhecida também como usucapião administrativa ou usucapião extrajudicial, é a forma mais recente de se ingressar com pedido de usucapião e adquirir a propriedade através da posse exercida sobre o bem. Esse procedimento está previsto na Lei n. 13.105/15 e os seus requisitos foram estabelecidos através do provimento 65/2017 do CNJ.  
Assim como na usucapião através da via judicial, na via extrajudicial, os requerentes podem ingressar com qualquer um dos tipos relacionados acima, desde que todos os requisitos para determinada modalidade sejam preenchidos. A competência para realizar os atos da usucapião extrajudicial é do tabelião de notas e do registrador do registro de imóveis do lugar de situação do bem. 
O Provimento 65/2017 do Conselho Nacional de Justiça normatiza uma situação na qual não é necessário apresentação de recolhimento do imposto de transmissão de bens imóveis (ITBI) nem a comprovação de sua isenção, uma vez que a usucapião é modo de aquisição originária:
Art. 24. O oficial do registro de imóveis não exigirá, para o ato de registro da usucapião, o pagamento do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, pois trata-se de aquisição originária de domínio.
E, ainda, regulamenta em seu artigo 13, § 2º que, caso o registrador de imóveis identifique que a parte esteja querendo burlar o recolhimento de algum imposto, a exemplo o tema da presente monografia, ser um caso de inventário e o usucapiente ingressar com demanda de usucapião, este pode devolver o título apresentado para registro, expondo de forma fundamentada seus motivos.
Artigo 13.
[...]
2º Em qualquer dos casos, deverá ser justificado o óbice à correta escrituração das transações para evitar o uso da usucapião como meio de burla dos requisitos legais do sistema notarial e registral e da tributação dos impostos de transmissão incidentes sobre os negócios imobiliários, devendo registrador alertar o requerente e as testemunhas de que a prestação de declaração falsa na referida justificação configurará crime de falsidade, sujeito às penas da lei.
Na via extrajudicial o procedimento é feito em duas fases, a primeira o tabelião de notas lavra a ata notarial que será levada a registro juntamente com o rol de documentos listados no provimento 65/2017 do CNJ. Vale dizer que não é porque a ata foi lavrada que a usucapião está apta a registro, quem tem a competência para analisar se todos os requisitos foram preenchidos é o registrador de imóveis, desta forma se ele verificar que algum está ausente ou não cumpre o que estabelece o provimento mencionado, ele fará a nota devolutiva listando os motivos que deverão ser elucidados ou complementados pela parte requerente.
2 SUCESSÃO INTER VIVOS E CAUSA MORTIS
Após tratarmos sobre o que é a usucapião, suas principais modalidades e características dentro do direito civil é importante tratar do tema sucessão, para adiante compreender a possível ligação que um instituto tem com o outro. Quando se fala em sucessão, a palavra que vem à cabeça é o verbo suceder, que dentro do nosso conteúdo quer dizer que é algo que vem “após” determinada ação. A sucessão inter vivos ocorre logo após a efetivação de um negócio jurídico, já a sucessão causa mortis se dá com o falecimento de uma pessoa.
Carvalho aduz que:
A sucessão inter vivos – situada no campo do Direito das Obrigações, do Direito das Coisas, do Direito de Família etc. – é aquela provocada pelos negócios jurídicos inter vivos, cujos efeitos translativos de direitos, poderes-deveres jurídicos ou o exercício respectivo devam vir a ocorrer durante a vida do declarante, ou declarantes, em regra por força da vontade humana, o que acontece nos contratos em geral. Nesse sentido, na compra e venda, o comprador assume o lugar do vendedor em relação ao seu objeto; na doação, o donatário passa a ser titular do bem doado; na permuta, os permutantes substituem-se mutuamente na titularidade dos bens permutados. (CARVALHO, 2019, p. 14).
Embora as formas mais comuns de se concretizar a sucessão inter vivos sejam as relacionadas acima, por vontade das partes envolvidas, pode acontecer de haver a sucessão também por determinação judicial, onde não teve a vontade das partes, como também por um fato atípico, a exemplo os eventos da natureza que podem causar avulsão ou aluvião.
Nas palavras de Gonçalves:
A palavra “sucessão”, em sentido amplo, significa o ato pelo qual uma pessoa assume o lugar de outra, substituindo-a na titularidade de determinados bens. Numa compra e venda, por exemplo, o comprador sucede ao vendedor, adquirindo todos os direitos que a este pertenciam. De forma idêntica, ao cedente sucede o cessionário, o mesmo acontecendo em todos os modos derivados de adquirir o domínio ou o direito. (GONÇALVES, 2020, p. 20).
Ainda, de acordo com o autor:
A ideia de sucessão, que se revela na permanência de uma relação de direito que perdura e subsiste a despeito da mudança dos respectivos titulares, não ocorre somente no direito das obrigações, encontrando-se frequente no direito das coisas, em que a tradição a opera, e no direito de família, quando os pais decaem do poder familiar e são substituídos pelo tutor, nomeado pelo juiz, quanto ao exercício dos deveres elencados nos arts. 1.740 e 1.741 do Código Civil. (GONÇALVES, 2020, p. 20).
Com esses exemplos fica claro que a sucessão acontece também quando não há transmissão de bens, ela ocorre quando há transmissão de obrigações seja por vontade das partes ou não.  
Por outro lado, existe, também, a sucessão causa mortis, que é também chamada pela doutrina como sucessão hereditária, é aquela que decorre do falecimento. 
O autor discorre que:
No direito das sucessões, entretanto, o vocábulo é empregado em sentido estrito, para designar tão somente a decorrente da morte de alguém, ou seja, a sucessão causa mortis. O referido ramo do direito disciplina a transmissão do patrimônio, ou seja, do ativo e do passivo do de cujus ou autor da herança a seus sucessores.
A expressão latina de cujus é abreviatura da frase de cujus sucessione (ou hereditatis) agitur, que significa “aquele de cuja sucessão (ou herança) se trata”. (GONÇALVES, 2020, p. 20).
Para Maximiliano: 
Direito das sucessões, em sentido objetivo, é o conjunto das normas reguladoras da transmissão dos bens e obrigações de um indivíduo em consequência da sua morte. No sentido subjetivo, mais propriamente se diria – direito de suceder, isto é, de receber o acervo hereditário de um defunto. (MAXIMILIANO, 1942, p. 255).
Com isso, fica claro que o que ocasiona a sucessão causa mortis, denominada no direito das sucessões como saisine é o evento morte, que ocorre quando uma pessoa falece e transmite seus bens e obrigações aos seus sucessores.
Para Carvalho (2018, p. 34), o “vocábulo sucessão apresenta significados diversos, se observado o sentido amplo ou o sentido estrito”, para ele existe a sucessão causa mortis e a inter vivos. 
Sobre isso, o mencionado autor discorre de forma clara e objetiva:
No sentido amplo, aplica-se a todos os modos derivados de aquisição do domínio, indicando o ato pelo qual alguém sucede a outrem, investindo-se, no todo ou em parte, nos direitos que lhe pertenciam. Pode ser por ato inter vivos, quando ocorre em vida, por declaração de vontade ou disposição legal, a título gratuito ou oneroso, ou causa mortis oriunda do falecimento de seu titular.
[...] Em sentido estrito, é a transferência, total ou parcial, da herança aos herdeiros ou a sucessão causa mortis  (CARVALHO, 2018, p. 34).
Assim, entende-se que o sentido amplo da sucessão seria aquele na qual todos os meios de transmissão entrariam, sejam o causa mortis, sejam o inter vivos, enquanto o estrito seria aquele na qual a transmissão ocorreria, somente, através da sucessão causa mortis. Deste modo, vale ressaltar que a sucessão abordada neste trabalho é aquela ocorrida pelo fato morte, que ocorre em virtude do falecimento de uma pessoa, sucessão causa mortis.
Vale dizer que quando uma pessoa falece e deixa bens, estes são transmitidos aos seus herdeiros, mas assim como os bens são transmitidos, as obrigações também são, sendo dever do inventariante relacionar os bens e obrigações do falecido em seu inventário.
2.1 DO INVENTÁRIO
Sabe-se que o tema inventário está diretamente relacionado com o princípio da saisine, que significa que a herança transmite-se para os herdeiros, através do evento morte. Ocorre que este procedimento, na verdade, é uma consequência da sucessão através da morte de uma pessoa, razão pela qual se diz:
Em nosso ordenamento, já é tradição, ao menos desde o CC 1916, a consagração da ideia de que o fato morte gera, por si e de forma imediata, a transmissão dos bens do falecido aos herdeiros, evitando a solução de continuidade dominial e da posse sobre eles. Trata-se do direito de saisine, uma ficção jurídica para evitar que o patrimônio deixado fique sem titular.
Vale destacar que o fenômeno ocorre com a abertura da sucessão, ou seja, com a própria morte, não se confundindo com a abertura do inventário, que se realiza em juízo ou em serventia extrajudicial. (CARNEIRO, 2019, p. 3).
Dessa forma, os institutos ou as categorias não se confundem, sendo a sucessão neste caso, a transmissão através da morte e o inventário um procedimento posterior que é realizado em virtude da sucessão ter ocorrido. Cabe, ainda, lembrar que, após realizado o inventário, ocorre, também, o processo chamado partilha, que adiante será explicado.
Não são todos os direitos e deveres que são transferidos aos herdeiros com a sucessão, os direitos personalíssimos e os inerentes à pessoa do falecido não se transmitem, como é o caso do poder familiar, tutela, curatela, direitos políticos, direito de habitação, usufruto e alimentos.
2.1.1  Características do Inventário
Com a abertura da sucessão, deve-se realizar o inventário de todos os bens, deveres e obrigações do falecido. Sendo assim, inventário é um mecanismo, uma forma que a lei prevê para que os bens deixados pelo falecido sejam reunidos e, assim, observando a ordem da sucessão seja partilhada entre os herdeiros do “de cujus”.
Aqui no Brasil, o inventário pode ser feito pela via judicial ou pela via extrajudicial. O ingresso na via judicial é obrigatório quando entre os herdeiros existirem menores de idade ou pessoas incapazes, que são aquelas que precisam de tutores ou curadores para lhes representar e quando não há concordância entre os herdeiros em relação à partilha dos bens. 
Ribeiro estabelece em sua obra a respeito do inventário e partilha:
A primeira fase consiste na descrição minuciosa dos bens, o que inclui as dívidas e quaisquer direitos de natureza patrimonial. Essa individualização é necessária e prévia ao cumprimento da etapa seguinte, pois assegura, com respeito aos critérios sucessórios do Código Civil, que a herança seja fracionada nas quotas correspondentes. Para isso, instaura-se, em seguida, a segunda fase. Ela consiste na partilha ou divisão do acervo, entre os sucessores, através da adjudicação dos bens respectivos (RIBEIRO, 2019, p. 419).
Com isso, fica claro que um processo leva a outro, o inventário seria a fase de reunião dos bens, dívidas, obrigações do falecido, enquanto que a partilha seria a fase de divisão desses itens.
Vale dizer, que essa reunião dos bens, deixados pelo falecido, é realizada por uma pessoa designada por todos os herdeiros, que tem a responsabilidade de administrar e gerir os bens constantes da herança e este é chamado de inventariante. Sua nomeação deve ser feita dentro do próprio inventário ou em uma escritura a parte de nomeação de pessoa com poderes de inventariante, assim, “deve constar nomeação de interessado, na escritura pública de inventário e partilha, para representar o espólio, com poderes de inventariante, no cumprimento de obrigações ativas ou passivas pendentes” (OLIVEIRA; AMORIM, 2018, p. 457). 
Sobre as espécies de inventário, Pacheco destaca:
Em nosso sistema, destacam-se as seguintes modalidades: 1º) o inventário judicial, quando houver testamento ou interessado incapaz, com todas as formalidades procedimentais, previstas pelos arts. 610 e seguintes do CPC; 2º) o arrolamento, que é tido como procedimento rápido quando o valor dos bens da herança for inferior ao limite legalmente fixado (art. 664, CPC), ou sendo todas as partes maiores e capazes, fizerem a partilha amigável e requererem o procedimento dos arts. 659 a 663 do CPC; 3º) inventário negativo, de caráter facultativo, quando haja interesse relevante como ocorre no caso dos arts. 1.641, I; 1.523, I e 1.792 do Código Civil; 4º) inventário cumulativo, quando falecer o cônjuge meeiro supérstite antes da partilha dos bens do premorto, as duas heranças serão cumulativamente inventariadas e partilhadas se forem idênticos os herdeiros (art. 672, CPC). O segundo inventário será distribuído por dependência, processando-se em apenso ao primeiro. Do mesmo modo, se morrer algum herdeiro na pendência do inventário e não possuir outros bens além do seu quinhão na herança, poderá este ser declarado e partilhado no mesmo inventário (arts. 672 e 673, CPC); 5º). Além dessas espécies, há, atualmente, o inventário e partilha amigável perante o tabelião (art. 610, §§ 1º e 2º, CPC). (PACHECO, 2018, p. 369).(Grifo nosso).
Sendo assim, as partes devem verificar qual das modalidades acima descritas se enquadra o inventário a ser efetuado, tendo a opção de escolher, caso os requisitos sejam cumpridos, qual tipo de inventário fazer. Para melhor entendimento, vamos entender o passo a passo para realizar o inventário na via extrajudicial:
Verificar qual tipo de inventário fazer, se a parte tiver bens ou não, analisar qual via é mais eficaz para sua realização, a judicial ou extrajudicial;
Preenchendo os requisitos e as partes escolhendo a via extrajudicial para realização, o primeiro passo é a escolha do advogado;
A partir desse momento, o advogado deve elaborar a petição inicial e realizar o preenchimento da guia do imposto de transmissão causa mortis e doação (ITCMD) para recolhimento do imposto (lembrando que as partes têm o prazo de sessenta dias para recolhimento, sendo submetidos ao pagamento de multa caso esse recolhimento não seja feito nesse prazo);
Após a avaliação da SEFAZ e pagamento do imposto, o advogado deverá contatar a serventia extrajudicial para entrega dos documentos constantes da resolução 35/2007 do CNJ, para início da lavratura da escritura pública de inventário e partilha;
Após a lavratura da escritura as partes, são chamadas para a leitura e assinatura, sendo dever do tabelião informar as partes o teor da escritura lavrada, que após as assinaturas de todas as partes será levada para registro no cartório competente.
É importante frisar a importância do advogado em um processo de inventário, tendo em vista que ele deve orientar as partes da melhor forma possível, e seguir o que estabelece a lei em relação a como a partilha deverá ser feita e quais as melhores opções para seu cliente a depender os atos que serão inseridos na escritura de inventário. 
2.1.2  Características da Partilha
Após a reunião de todo o espólio do falecido, o próximo passo é a partilha deste entre todos os herdeiros, sejam eles necessários, testamentários e a respeito disso, Pacheco determina: 
No juízo sucessório, com a saisine, recebem os herdeiros a universalidade da herança, desde a abertura da sucessão, permanecendo a comunhão por causa de morte e indivisível o direito de cada um, quanto à posse e domínio, até se ultimar a partilha. Esta é, pois, o ato pelo qual se discriminam os quinhões de cada herdeiro, quando houver mais de um. Havendo um só herdeiro serão todos os bens a ele adjudicados. (PACHECO, 2018. p. 372).
Assim, conforme o autor discorre, os herdeiros recebem a herança de forma indivisível, devendo essa divisão ser feita através da partilha, sendo atribuído, a cada herdeiro, seu quinhão hereditário correspondente, sendo feito os pagamentos nos bens de acordo com a cota parte de cada um.
Para Pacheco existem três espécies de partilha, quais sejam:
a) judicial, quando houver testamento, divergência entre os herdeiros ou algum deles for incapaz; 
b) amigável se os herdeiros forem maiores e capazes; 
c) feita pelo pai, por ato entre vivos ou de última vontade, contanto que não prejudique a legítima de herdeiros necessários. (PACHECO, 2018, p. 373).
Assim, quando houver herdeiros incapazes ou divergência entre eles em relação a algo estabelecido no inventário, é necessário que se conduza o procedimento na via judicial, mas, se todos forem maiores, capazes e concordes, poderá ser feito na via extrajudicial.
Vale lembrar que na realização da partilha o advogado deve observar o que está disposto em lei sobre a ordem da sucessão, para não ser feito partilha em desacordo com a legislação reguladora. O Título II , Capítulo I do Código Civil estabelece a ordem da sucessão, a quem primeiramente é transmitida a herança nos casos de falecimento. O artigo 1.829
, especificamente, discorre a respeito dos herdeiros legítimos e como se dá a ordem da sucessão. 
3 DA (IN) VIABILIDADE DA SUBSTITUIÇÃO DO INVENTÁRIO PELA USUCAPIÃO 
Após a análise e compreensão dos conceitos sobre a usucapião, a sucessão e o inventário e partilha, vamos passar a analisar os institutos de forma a verificar a possibilidade da troca de um pelo outro. Conforme já explicitado, a usucapião é um instituto na qual a parte adquire a propriedade do bem através da posse exercida sobre ele. Preenchendo-se os pressupostos estabelecidos em lei, poderá ser requerido a usucapião seja pela via judicial ou extrajudicial. 
Todos os tipos de usucapião são possíveis de serem requeridos em qualquer uma das vias, possuindo cada um deles características específicas para sua caracterização, existindo entre elas algumas em comum, quais sejam, as de as partes terem possuído o bem por determinado lapso temporal, sem oposição de terceiros e com animus domini (vontade de ser dono).
Por outro lado, o inventário é aquele procedimento que é instaurado em virtude da sucessão causa mortis acontecer. De forma clara, acontece quando uma pessoa vem a falecer, transmitindo seus bens aos seus herdeiros, devendo ser feita a reunião de todos eles e partilhados entre seus sucessores.
Vejamos o caso hipotético a seguir: uma pessoa adquire um imóvel, através de contrato particular de compra e venda, conhecido como contrato de “gaveta”. Após adquirir o imóvel, o comprador não efetua a transferência pelos meios adequados, que seria levar o contrato particular a registro no cartório de registro de imóveis competente, desde que atenda os requisitos necessários (artigo 108
 do Código Civil), ou então lavrar a escritura pública que seria levada a registro. 
Passa-se um tempo, o comprador não escritura o imóvel em seu nome, ele falece e o procedimento correto seria os seus herdeiros, embora o bem não estivesse perante o RI em seu nome, realizar o seu inventário, mas, o tempo passa e eles preenchendo os requisitos da usucapião resolvem ingressar com demanda judicial ou extrajudicial para que o imóvel fosse transferido para seus nomes através da usucapião. 
Vejamos nesse exemplo, que o modo de transmissão correto a ser utilizado seria o derivado (inventário) e o está sendo será o originário (usucapião), conforme já falado, o modo derivado é aquele na qual todas as partes envolvidas mantém um vínculo entre si, seja pelo negócio efetuado entre elas, como acontece numa compra e venda, seja pela transmissão do bem através da saisine, como acontece na sucessão causa mortis. 
É importante ressaltar sobre o modo originário e derivado, conforme discorre Rizzardo:
Na primeira a aquisição nasce sem qualquer vinculação com o passado. Não se constata uma relação jurídica entre o adquirente e o antecessor sujeito titular da propriedade. Inexiste a transmissão do bem por uma pessoa a outra. O adquirente torna sua a coisa, passando a exercer o domínio sobre ela sem que de outra pessoa tenha havido transmissão. (RIZZARDO, 2021, p. 268).
Exemplos desse tipo originário que ele dá são “a usucapião, a ocupação, e a acessão natural”, assim, a usucapião é classificada pela doutrina como modo originário. Enquanto o modo derivado de acordo com ele “é derivada a aquisição quando ela se dá pela transmissão. A propriedade passa para um novo titular em razão de um contrato, transferindo-se de uma pessoa para a outra pela tradição ou transmissão imobiliária”(RIZZARDO, 2021, p. 268).
Na aquisição derivada, está presente sempre um vínculo entre duas pessoas, o antigo titular do domínio e o adquirente ou novo titular. E o liame é estabelecido em uma relação inter vivos, ou causa mortis, isto é, a transmissão exsurge de um ato entre pessoas vivas (contrato), ou do direito sucessório.
Desta forma, importa a distinção desses tipos de aquisição, tendo em vista que a depender do tipo, consequências jurídicas podem ser desencadeadas, a exemplo os ônus constantes no registro da matrícula do imóvel serão atribuídos ou não ao novo proprietário. Sobre esse tema Rizzardo complementa:
Traz induvidosa importância esta divisão nos modos de aquisição originária e derivada. No segundo caso, cumpre que os títulos do bem venham devidamente comprovados. O adquirente do bem deverá ter certeza de que seu antecessor também era dono da coisa adquirida. (RIZZARDO, 2021, p. 268).
E Gomes ressalta ainda que:
A importância da divisão reside nos efeitos que se produzem conforme o modo de aquisição seja originário ou derivado. Sendo a propriedade adquirida por modo originário, incorpora-se ao patrimônio do adquirente em toda a sua plenitude, tal como a estabelece a vontade do adquirente. Se o modo de aquisição é derivado, transfere-se com os mesmos atributos, restrições e qualidades que possuía no patrimônio do transmitente, segundo conhecida parêmia: nemo plus juris transferre ad alium potest quam ipse habet. É que a aquisição derivada se condiciona à do predecessor, adquirindo o novo proprietário o direito que tinha e lhe transmitiu o proprietário antigo”. (GOMES, 1975).
Dito isso, é nítido que a troca de um instituto pelo outro gera, diretamente, consequências no mundo externo. Consequências essas que são vistas tanto no âmbito processual como tributário.
3.1  CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DA SUBSTITUIÇÃO
Conforme caso hipotético, se a parte troca o processo de inventário por um de usucapião e esse, passando pela qualificação do cartório competente, será registrado na matrícula do imóvel, assim, o cartorário irá registrar o documento pertinente, seja ata de usucapião, seja o mandado judicial, à margem da matrícula do imóvel e todos os ônus existentes deveriam ser extintos. É como se o imóvel renascesse no RI e todas as hipotecas, ações judiciais,  itens desabonadores que existissem na matrícula fossem extintos. Lembrando, que nos casos de usucapião extrajudicial, deve ser solicitado pelo usucapiente ao juiz competente, que ele expeça documento para o cartório para que se proceda com o cancelamento desses ônus em virtude da usucapião.
Agora, no caso de o procedimento ser o de inventário e partilha, na qual os bens e obrigações são arrolados e partilhados aos herdeiros, inclusive as obrigações assumidas pelo falecido, enquanto vivo, esses ônus, até então, existentes na matrícula não são cancelados, pelo contrário, são assumidos pelo espólio
 do falecido até o teto de sua herança. Isso quer dizer que, se os valores a pagar ultrapassarem o montante da herança, os herdeiros não devem pagar o que ultrapassar, deverão o fazer só em caso de a partilha já tiver sido efetuada.
A partir disso, imaginemos a seguinte situação: Se o processo de usucapião extingue os ônus existentes na matrícula, seja por via judicial, por determinação do juiz ou a pedido da parte, por meio extrajudicial, seria correto essa troca do processo de inventário pelo de usucapião?
Fica claro que se o modo de aquisição originária extingue esses ônus e o processo de inventário, sendo modo aquisitivo derivado não extingue, ocorrerá a evasão de receitas tributárias, ou seja, os tributos devidos não serão recolhidos junto aos órgãos competentes. 
3.1.2 Consequências Tributárias
Conforme já falado, quando uma pessoa vem a falecer, deve-se realizar o processo de inventário (reunião de todos os bens do espólio) e partilha destes entre os sucessores do falecido. Só que antes disso acontecer, é necessário que se recolha o imposto devido para Secretaria da Fazenda Pública, qual seja o ITCMD. Nos casos em que há uma compra e venda de bens imóveis, o imposto devido é o ITBI.
Levando-se em consideração esses aspectos, são várias as características que distinguem a forma de transmissão da usucapião do processo de inventário, dentre elas, que a primeira é um modo aquisitivo originário e o segundo, modo aquisitivo derivado. Essa pequena característica influencia, totalmente, no que diz respeito aos tributos que serão recolhidos pelas partes envolvidas.
Conforme o caso hipotético narrado, a parte adquirente que faleceu deveria ao realizar a compra do bem e transferi-la para seu nome, recolher o imposto devido ao município, no caso, o ITBI, tendo em vista que este é o órgão competente para realizar tal recolhimento. Mas, como visto, o possuidor faleceu, não recolheu o imposto e seus herdeiros decidiram ingressar com a ação de usucapião. Neste caso, fica claro que o imposto devido naquela transação não foi nem será recolhido, ficando claro que está havendo a evasão de receita.
Desta maneira, é importante salientar que:
Na prática, é interessante pontuar como essa distinção influi na questão tributária. Se a propriedade é adquirida de forma originária, caso da usucapião, o novo proprietário não é responsável pelos tributos que recaiam sobre o imóvel. Essa tese foi adotada pelo Supremo Tribunal Federal, em impactante julgado, da lavra do então Ministro Djaci Falcão (STF, Recurso Extraordinário 94.586-6/RS, j. 30.08.1984) (TARTUCE, 2021, p. 208).
Dito isso, quando analisado pelo ponto de vista tributário, fica claro que essa demora do comprador realizar a transferência para seu nome, fez com que esse imposto fosse “esquecido”, na realidade o correto seria os herdeiros promoverem a transferência para o nome do espólio e, após, isso realizar o inventário do mesmo. E assim, o meio correto para transmissão do falecido para os herdeiros seria através do inventário. E, ainda sobre a importância dessa distinção discorrem Farias e Rosenvald: 
Na posse natural, temos um modo originário de aquisição de posse em que não há qualquer relação jurídica entre o novo possuidor e um possuidor ou proprietário precedente. Daí não se cogitar de vícios anteriores que maculem essa posse, ao contrário do que se verifica no modo derivado de aquisição - relacionado a posse civil-, passível de contaminação por vícios genéticos, como invalidade do negócio jurídico ou venda a non domino (FARIAS; ROSENVALD, 2012, p. 161).
Sendo assim, é notório que se houver a troca dos institutos, automaticamente, os tributos incidentes serão, outrora, recolhidos de forma errada ou nem serão recolhidos, devendo o órgão avaliador, no caso, o juiz ou o tabelião e registrador, competentes para análise do ato da usucapião, verificarem se aquele ato trata-se, realmente, de processo de usucapião e não de compra e venda ou inventário e partilha.
3.1.3 Consequências Processuais                                                                                                                  
Agora, vamos complementar um pouco esse caso hipotético e imaginemos o seguinte: o comprador que não concluiu a transferência para seu nome e faleceu tenha três filhos, um deles faleceu antes (pré morto
), outro é maior e capaz e outro é relativamente incapaz. A partir disso essa filha maior e capaz resolve ingressar com a usucapião, apenas, em seu nome. Com o auxílio de um advogado, peticiona que reside no imóvel a mais de 15 anos, que sua posse sempre foi mansa e pacífica, nunca tendo oposição de terceiros e que possuía o animus domini. 
Percebe-se que com base nessas informações a “possuidora” cumpre os requisitos da usucapião extraordinária. Mas, o que ela está a fazer é correto? Percebe-se que não, pura e simplesmente pelo fato do imóvel ter sido de seu pai e este é quem detinha a posse do imóvel, que possuía consigo o desejo de ser dono e que se fosse o caso, poderia ingressar com a ação de usucapião.
Com essa ação da herdeira do falecido, fica claro que o processo estará viciado, tendo em vista que no caso de ser realizado inventário do falecido, os seus bens serão transferidos aos seus herdeiros (filhos) e no caso de falecimento desses aos seus sucessores por representação (netos do falecido). Percebe-se que está havendo neste caso a supressão de direito dos outros herdeiros.

No que diz respeito ao herdeiro relativamente incapaz, conforme o que estabelece o código civil em seu artigo 198
, esse não sofre os efeitos da prescrição aquisitiva, desta maneira, embora tenha exercido o tempo de posse que declara, não poderia ingressar com a demanda mencionada tendo em vista que os direitos desse herdeiro estaria sendo suprimido.
Sobre isso é importante destacar que: 
O art. 198 traz causas de suspensão que não assentam em uma especial relação entre as partes, mas sim em circunstâncias específicas do titular da pretensão que dificultam o seu exercício, justificando uma proteção contra fluência do prazo. 
Há de se destacar, por fim, grave problema criado pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, que ao transformar a) aqueles que “por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade” em relativamente incapazes (art. 4º, III) e b) pessoas que podem ter severa deficiência psíquica em plenamente capazes (EPD, art. 6º), permitiu a fluência da prescrição, que lhes prejudica. Para solucionar a questão é de se entender que a alteração legislativa não afasta a identidade de fundamento entre a suspensão da prescrição para os absolutamente incapazes e aquelas pessoas, razão pela qual também a elas deve ser aplicada, por analogia, a suspensão da fluência dos prazos prescricionais. (SCHREIBER, 2021, p. 428).
Ainda sobre o assunto o autor complementa:
No tocante ao absolutamente incapaz, a jurisprudência anterior ao Estatuto da Pessoa com Deficiência vinha decidindo reiteradamente que o prazo prescricional deixa de correr mesmo antes da sentença de interdição, desde o momento em que já verificado o estado fático de incapacidade: “A suspensão do prazo prescricional aos absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil (art. 198, I, do CC; art. 169, I, do CC/16) ocorre no momento em que se manifesta a incapacidade do indivíduo, sendo a sentença de interdição, para esse fim específico, meramente declaratória” (STJ, REsp 1.241.486/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 18.10.2012). Esta questão perdeu relevância com a restrição dos absolutamente incapazes aos menores de 16 anos, mas pode retomar sua utilidade caso se admita a aplicação analógica do artigo para abarcar as pessoas com severa deficiência psíquica ou impossibilitadas de exprimir sua vontade, a fim de esclarecer que, nesses casos, a suspensão da prescrição não depende de eventual sentença de curatela.
Assim fica claro que, independentemente do período que tenha exercido a posse sobre o imóvel, a herdeira não poderia ingressar com o pedido de usucapião, tendo em vista que esse processo já se encontra viciado nesse aspecto. Ainda, podendo ser motivo de indeferimento com base em vício processual.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir dos pontos analisados no presente estudo, verificou-se a necessidade de se entender como funcionam os institutos individualmente, os requisitos a serem analisados para se aplicar determinado tipo de usucapião. Com base no problema apresentado foi necessário analisar se a usucapião é meio jurídico adequado para a substituição da feitura do inventário.
Estudou-se sobre as formas de aquisição originária e derivadas para tentar verificar se a aquisição originária da propriedade, denominada usucapião, serve de sucedâneo ao processo de inventário. Ainda com base nas leituras realizadas, foi demonstrado as diferenças das espécies de usucapião.
Foi feita a análise das noções conceituais da sucessão e os atos praticados após o fato morte ocorrer, qual seja, a feitura do inventário e partilha dos bens, além de traçar suas consequências jurídico-sociais. De início foi proposto analisar decisões judiciais que permitiram tal substituição, o qual não obteve sucesso na localização de decisões pertinentes ao presente tema.
Tendo em vista que a substituição do inventário pela usucapião implica, dentre outras situações, na evasão de receitas tributárias, analisou-se como se dá tal substituição e quais seus efeitos na troca dos institutos. Constatando-se que na eventual troca do processo de inventário pelo da usucapião consequências poderão ocorrer, dentre elas, o não recolhimento de impostos como o imposto sobre a transmissão de bens imóveis, e também o imposto sobre a transmissão causa mortis e doação. 
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� Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte: 


I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares;


II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;


III - ao cônjuge sobrevivente;


IV - aos colaterais.





� Art. 108 - Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo vigente no País


� Art. 1.997. A herança responde pelo pagamento das dívidas do falecido; mas, feita a partilha, só respondem os herdeiros, cada qual em proporção da parte que na herança lhe coube.


� Pré-morto: o que faleceu antes do autor da herança, transmitindo seus direitos hereditários a seus sucessores.





� Art. 198. Também não corre a prescrição:





I - contra os incapazes de que trata o art. 3º;
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